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Entrevista

‘Fazer política criminal é
cuidar do interesse da sociedade’

Para o juristaWálterMaierovitch, polarização do País faz
com que “as pessoas esqueçam da garantia do estado de inocência”

GuilhermeMarconi

Reportagem Local

Oclimadepolarização,asdeci-
sõescadadiamaispolíticasdoque
técnicas no STF (Supremo Tribu-
nal Federal) e uma Justiça moro-
sasãocombustíveisparaainsegu-
rança jurídica que o País atraves-
sa. A análise é do desembargador
aposentado do Tribunal de Justi-
çadeSãoPaulo,WálterMaierovit-
ch,queclassificacomo‘contorcio-
nismo jurídico’ o resultadodasúl-
timasdecisõesdaCorte.
O jurista e professor de direi-

topenal comentaaquedadebra-
ço entre à Câmara de Deputados
e Senado no posicionamento de
rever a prisão após o julgamento
emsegunda instância.O tema foi
revisto recentemente pelo Supre-
mo e resultou na soltura de polí-
ticos condenados por órgão cole-
giado, entre eles o ex-presidente
Luiz InácioLuladaSilva(PT).
Maierovitch também critica as

decisões do presidente do STF,
Dias Toffoli, sobre impor limites
ao uso de dados do Coaf (Con-
selho de Controle de Atividades
Financeiras), órgão que rastreia
transações financeiras. Estudioso
da Operação Mãos Limpas - in-
vestigação judicial de casos de

corrupçãoque teve início emMi-
lãonadécadade1990-edodirei-
to italiano, o jurista costuma tra-
çar paralelos entre os dois países
em suas palestras. Em Londrina,
não foi diferente ao participar do
“FórumCBNÉticanosNegócios”
e conceder entrevista à FOLHA
naúltimaterça-feira (26).

Há uma queda de braço no
Congresso sobre a autoria de
um projeto para restabelecer a
prisão após a segunda instân-
cia. Por que esse tema nunca se
esgota?

Se nós tivéssemos um proces-
so criminal com prazo aceitável
detramitaçãonãoestaríamosdis-
cutindo a presunção de não cul-
pabilidade e mal chamada de
presunção de inocência. O pro-
cesso penal brasileiro temmuitas
instâncias e recursos, que não dá
um prazo razoável. Ou seja, não
temos umapolitica criminal ade-
quadaeportanto temosessepro-
cesso penal, que é uma resposta
que a sociedade espera emprazo
razoável. As pessoas esquecem a
garantia do estado de inocência
num país polarizado. O que que
a gente vai fazer, apagar uma ga-
rantia?Recortar a garantia?Ela se
aplica só até segundo grau, de-

pois não se aplica mais... Depois
do último julgamento do Supre-
mo, deu inicio a essa busca por
umatábuadesalvação.

O senhor vê viabilidade no
trâmite da PEC sobre prisão
após decisão em segunda ins-
tânciadiscutidanaCâmara?

Essa tábua de salvação foi lan-
çadanoSupremopeloex-ministro
CezarPeluso.Eledizqueoproces-

so terminaemsegundainstânciae
transita em julgado. Quem não ti-
verdeacordoentracomumaação
rescisória.Aíéação.Ouseja,quem
quiser rescindir o julgado entra no
Supremo.Enãovaibarrarnoprin-
cípio da presunção de inocência
e é essa a emenda Peluso. É exa-
tamente essa que foi aprovada na
CCJnasemanapassada.

O tema pode ser revisto com

mudanças em dois artigos do
CódigodoProcessoPenal,como
sediscutenoSenado?
Veja a hierarquia de leis: A

Constituição Federal está acima
do código. O Supremo vai sem-
pre dizer a mesma coisa sobre o
principio da presunção da ino-
cência. E não adianta escrever
no Código de Processo Penal
quese transiteemjulgadoapósa
segunda instância.

“Se tivéssemos um processo criminal com prazo aceitável de tramitação não estaríamos
discutindo a presunção de não culpabilidade”, afirma Wálter Maierovitch
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